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MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA


EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no fim assinado, no uso de suas atribuições constitucionais, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual, promove a presente

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

tendo por objeto a retirada, do ordenamento jurídico pátrio, de parte do artigo 87 e do caput do artigo 98, mais especificamente da expressão mediante ato administrativo, e de parte do caput do artigo 88, especificamente da expressão conforme ato administrativo, todos da Lei Municipal n.º 881, de 30 de dezembro de 1997, com a redação que lhe foi dada pelas Leis Municipais n.º 886/1997, n.º 1.063/1999, n.º 1.067/2000, n.º 1.199/2001, n.º 1.200/2001, n.º 1.303/2002, n.º 1.394/2003, n.º 1.412/2003, n.º 1.619/2005, n.º 1.741/2006, n.º 1998/2008, n.º 2.213/2010 e n.º 2.321/2011, do Capítulo III e Anexo I do Decreto n.º 047, 30 de dezembro de 1997, do Título IV do Decreto n.º 079, de 03 de setembro de 1998, e do artigo 1º e Anexo Único dos Decretos Municipais n.º 183, de 28 de dezembro de 1999, n.º 583, de 27 de dezembro de 2005, n.º 465, de 11 de dezembro de 2007, n.º 395, de 31 de dezembro de 2008, n.º 266, de 01 de dezembro de 2009, e n.º 293, de 27 de dezembro de 2010, todos do Município de Alvorada, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos.

1. Os dispositivos da Lei Municipal n.º 881/1997
, com a redação que lhe foi dada pela legislação posterior, impugnados neste feito estão vazados nos seguintes termos:
Art. 87. As taxas de licença serão cobradas em função da natureza da atividade ou ato praticado e fixadas em valores absolutos ou percentuais da UPR, mediante ato administrativo.
Art. 88. O cálculo da TLF terá por base a UPR adotada pelo Município, de acordo com as alíquotas estabelecidas para cada categoria de contribuinte, conforme ato administrativo.
[...]

Art. 98. As taxas de utilização de serviço público serão cobradas em função de sua natureza e fixadas em valores absolutos ou percentuais da UPR, mediante ato administrativo.
[...]
2. A legislação do Município de Alvorada
, ao relegar ao Poder Executivo a competência para fixar, mediante ato administrativo, as hipóteses de incidência e valores das taxas municipais, bem como ao dispor, através de decretos municipais, sobre esta matéria
, feriu, frontalmente, o disposto no artigo 150, inciso I, da Constituição Federal, norma de observância obrigatória pelos Municípios por força do artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, in verbis:

Constituição Estadual

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

[...]

Constituição Federal

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;

[...]

A norma constitucional transcrita não deixa dúvida de que cabe à lei, em sentido formal e material, definir as hipóteses em que o tributo é devido, sua base de cálculo e alíquota, bem como quem são os sujeitos passivos da obrigação tributária.

No Município de Alvorada, todavia, o legislador municipal delegou ao Chefe do Poder Executivo esta competência, o qual a exerceu editando os decretos municipais antes referidos que, de forma detalhada, especificam as hipóteses de incidência das taxas municipais, bem como seus valores, em clara afronta ao texto constitucional.

Como assevera Hugo de Brito Machado
:

No sistema jurídico brasileiro, o princípio da legalidade está posto de tal modo que não se pode admitir qualquer delegação legislativa, no pertinente à definição da hipótese de incidência do tributo.  Em nosso Direito Tributário existem normas expressas e específicas a indicar o conteúdo do princípio da legalidade. Normas da própria Constituição Federal
 e do Código Tributário Nacional
.  

Instituir um tributo não é apenas dizer que ele fica criado, sendo necessário definir a hipótese ou hipóteses em que ele será devido, os sujeitos da obrigação correspondente e, ainda, indicar, precisamente, a forma de apuração do valor a ser pago, seja fixando sua base de cálculo e alíquota, seja estabelecendo o valor fixo a ser recolhido, o que só pode ser feito por lei
.

Coerente com o texto constitucional, e em reforço ao que já foi dito, cumpre trazer à colação o preceituado no artigo 97 do Código Tributário Nacional, que bem explicita a reserva legal consagrada no texto magno:

Art. 97. Somente a lei pode estabelecer:

I - a instituição de tributos, ou a sua extinção;

II - a majoração de tributos, ou sua redução, ressalvado o disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65;

III - a definição do fato gerador da obrigação tributária principal, ressalvado o disposto no inciso I do § 3º do artigo 52, e do seu sujeito passivo;

IV - a fixação de alíquota do tributo e da sua base de cálculo, ressalvado o disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65;

V - a cominação de penalidades para as ações ou omissões contrárias a seus dispositivos, ou para outras infrações nela definidas;

VI - as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos tributários, ou de dispensa ou redução de penalidades.

§ 1º Equipara-se à majoração do tributo a modificação da sua base de cálculo, que importe em torná-lo mais oneroso.

§ 2º Não constitui majoração de tributo, para os fins do disposto no inciso II deste artigo, a atualização do valor monetário da respectiva base de cálculo.

Nesta ordem, ainda que se pretendesse interpretar a norma constitucional de forma mais restrita, entendendo-a aplicável, tão somente, ao aspecto material da hipótese de incidência, ainda assim não seria possível excluir da reserva legal a determinação de seus demais aspectos
, os quais integram o processo de criação do tributo.

Como corolário, evidente o vício de inconstitucionalidade de que está maculada a legislação municipal impugnada
, na esteira do entendimento já consagrado pelo Supremo Tribunal Federal:
Já ao tempo da EC 1/1969, julgando a Rp 1.094-SP, o Plenário do STF firmou entendimento no sentido de que ‘as custas e os emolumentos judiciais ou extrajudiciais’, por não serem preços públicos, ‘mas, sim, taxas, não podem ter seus valores fixados por decreto, sujeitos que estão ao princípio constitucional da legalidade (§ 29 do art. 153 da EC 1/1969), garantia essa que não pode ser ladeada mediante delegação legislativa’ (RTJ 141/430, julgamento ocorrido a 8-8-1984). Orientação que reiterou, a 20-4-1990, no julgamento do RE 116.208-MG. Esse entendimento persiste, sob a vigência da Constituição atual (de 1988), cujo art. 24 estabelece a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal, para legislar sobre custas dos serviços forenses (inciso IV) e cujo art. 150, no inciso I, veda à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, a exigência ou aumento de tributo, sem lei que o estabeleça. O art. 145 admite a cobrança de ‘taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição’. Tal conceito abrange não só as custas judiciais, mas, também, as extrajudiciais (emolumentos), pois estas resultam, igualmente, de serviço público, ainda que prestado em caráter particular (art. 236). Mas sempre fixadas por lei. (ADI 1.444, Rel. Min. Sydney Sanches, julgamento em 12-2-2003, Plenário, DJ de 11-4-2003).
3. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que, recebida e autuada esta, seja(m):

a) notificadas as autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação das normas ora atacadas, para que, querendo, prestem informações no prazo legal;
b) citado o Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa das normas, na forma do artigo 95, § 4º, da Constituição Estadual; e 
c) por fim, julgado integralmente procedente o presente pedido, declarando-se a inconstitucionalidade de parte do artigo 87 e do caput do artigo 98, mais especificamente da expressão mediante ato administrativo, e de parte do caput do artigo 88, especificamente da expressão conforme ato administrativo, todos da Lei Municipal n.º 881, de 30 de dezembro de 1997, com a redação que lhe foi dada pelas Leis Municipais n.º 886/1997, n.º 1.063/1999, n.º 1.067/2000, n.º 1.199/2001, n.º 1.200/2001, n.º 1.303/2002, n.º 1.394/2003, n.º 1.412/2003, n.º 1.619/2005, n.º 1.741/2006, n.º 1998/2008, n.º 2.213/2010 e n.º 2.321/2011, do Capítulo III e Anexo I do Decreto n.º 047, 30 de dezembro de 1997, do Título IV do Decreto n.º 079, de 03 de setembro de 1998, e do artigo 1º e Anexo Único dos Decretos Municipais n.º 183, de 28 de dezembro de 1999, n.º 583, de 27 de dezembro de 2005, n.º 465, de 11 de dezembro de 2007, n.º 395, de 31 de dezembro de 2008, n.º 266, de 01 de dezembro de 2009, e n.º 293, de 27 de dezembro de 2010, todos do Município de Alvorada, por ofensa ao disposto no artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, combinado com o artigo 150, inciso I, da Constituição Federal.
Causa de valor inestimado.

Porto Alegre, 10 de outubro de 2011.
IVORY COELHO NETO, 
Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

VLS/MPM
� Deixa-se de transcrever o texto dos decretos municipais atacados face à sua extensão.


� Parte do artigo 87 e do caput do artigo 98, mais especificamente da expressão mediante ato administrativo, e de parte do caput do artigo 88, especificamente da expressão conforme ato administrativo, todos da Lei Municipal n.º 881, de 30 de dezembro de 1997, com a redação que lhe foi dada pelas Leis Municipais n.º 886/1997, n.º 1.063/1999, n.º 1.067/2000, n.º 1.199/2001, n.º 1.200/2001, n.º 1.303/2002, n.º 1.394/2003, n.º 1.412/2003, n.º 1.619/2005, n.º 1.741/2006, n.º 1998/2008, n.º 2.213/2010 e n.º 2.321/2011.


� Capítulo III e Anexo I do Decreto n.º 047, 30 de dezembro de 1997, do Título IV do Decreto n.º 079, de 03 de setembro de 1998, e do artigo 1º e Anexo Único dos Decretos Municipais n.º 183, de 28 de dezembro de 1999, n.º 583, de 27 de dezembro de 2005, n.º 465, de 11 de dezembro de 2007, n.º 395, de 31 de dezembro de 2008, n.º 266, de 01 de dezembro de 2009, e n.º 293, de 27 de dezembro de 2010, todos do Município de Alvorada. 


� MACHADO, Hugo de Brito.  Comentários ao Código Tributário Nacional.  São Paulo: Atlas, 2003. p. 107.


� Constituição Federal de 1988, art. 150, incisos I, II e III.


� Código Tributário Nacional, artigo 97.


� MARTINS, Ives Gandra da Silva (Coord).  Comentários ao Código Tributário Nacional.  São Paulo: Saraiva, 1998. p. 27.  


� MACHADO, Hugo de Brito.  Comentários ao Código Tributário Nacional.  São Paulo: Atlas, 2003. p. 109.


� Em razão da abrangência do vício de inconstitucionalidade apontado, deixa-se de analisar, nesta inicial, eventuais máculas que atingem algumas das taxas especificamente consideradas, como a que se refere à expedição de carnês para pagamento de tributo (Anexo I, inciso IX, n.º 4 - fl. 165 do expediente -, do Decreto n.º 293/2010), cuja inconstitucionalidade tem sido reconhecida por esta Corte:


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. Preliminares de impossibilidade jurídica do pedido e de ausência de fundamentação do mesmo, bem como de ausência de afronta direta à Constituição Estadual rejeitadas. Tudo, por ser possível, conforme orientação do STF, a proposição de ação direta de inconstitucionalidade de lei municipal, por violação a normas constitucionais estaduais que reproduzem dispositivos constitucionais federais. TAXA DE EXPEDIENTE PARA PAGAMENTO DE TRIBUTOS. COGÊNCIA. AUSÊNCIA DE INTERESSE DO ADMINISTRADO. ART. 140, II, CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. BIS IN IDEM. VALOR SUPERIOR AO DO PRÓPRIO TRIBUTO. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. Afigura-se inconstitucional o item 2 da Tabela IV da Lei Complementar Municipal n.º 2 do Município de Santa Maria, ao criar taxa de expediente para expedição de conhecimentos para recolhimento de tributos municipais, seja porque tal taxa cuida de interesse exclusivo da administração (não se tratando de serviço prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição, como reclama o inc. II do art. 140 da Carta Estadual), seja pela sua cogência e, pois, bis in idem em relação ao tributo, visto que terminou por representar verdadeiro acréscimo ao valor do tributo que se irá recolher, afora casos em que se apresenta ela mais gravosa que o próprio tributo, hipótese em que ofende o princípio da razoabilidade. TAXAS DE COLETA DE LIXO E CONSERVAÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO CONSTITUCIONALIDADE. Tratando-se de serviços disponibilizados e perfeitamente divisíveis, nenhum óbice apresentam as respectivas taxas (art. 97, "a" e "b", e Tabela VI, Lei Complementar Municipal n.º 2, bem podendo ser considerada também a área do imóvel, temática esta amplamente conhecida da jurisprudência. TAXA DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIOS. ART. 140, II, CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AUSÊNCIA DE DIVISIBILIDADE DO SERVIÇO. ART. 130, CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 97, "C", E TABELA IV, ITENS 1, 1.1 E 1.2, LEI COMPLEMENTAR N.º 2 DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA. Apresenta-se inconstitucional o Código Tributário do Município de Santa Maria, ao prever taxa de prevenção e combate de incêndios, seja pela sua indivisibilidade, seja porque, pela Carta Estadual, art. 130, tal mister compete à Brigada Militar, através do Corpo de Bombeiros, órgão do Estado e não do Município. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70007915937, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Leo Lima, Julgado em 30/08/2004).
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